
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019031400130

130

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7069Seção 3

l. Receitas e despesas financeiras

As receitas financeiras abrangem, basicamente, juros oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras. As despesas financeiras decorrem de taxas bancárias e outros
itens correlatos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida.

m. Determinação do valor justo

Diversas políticas e divulgações contábeis do Instituto exigem a determinação do valor
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os
valores justos são apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação.

i. Aplicações financeiras

O valor justo das aplicações financeiras de curto prazo é o próprio valor aplicado
adicionado da remuneração do título até a data de apresentação pro rata temporis.

ii. Imobilizado

O valor de mercado da propriedade é o valor estimado para o qual um ativo poderia
ser trocado na data de avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma
transação sob condições normais de mercado. O valor justo dos itens do ativo
imobilizado

é baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos através de preços de
mercado cotados para itens semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição
quando apropriado

iii. Ativos financeiros não derivativos

O valor justo de ativos financeiros é estimado como o valor presente de fluxos de caixa
futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação,
quando aplicável. Esse valor justo é determinado para fins de divulgação.

iv. Passivos financeiros não derivativos

O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no
valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado
dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras, quando
aplicável.

n. Isenções fiscais

O Instituto é uma Entidade isenta do Imposto de Renda por ser uma sociedade civil sem
fins lucrativos que presta serviços para os quais foi instituída (Lei nº 9.532/97, art.
15).

Considera-se Entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas
ou, caso o apresente em determinado exercício, destine o referido resultado,
integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais (Lei nº
9.532/97, art. 15 § 3º, alterado pela Lei nº 9.718/98, art. 10).

4. Caixa e equivalente de caixa

2018 2017

Caixa 6 3

Bancos 18 67

Aplicações financeiras 2.698 1.831

2.722 1.901

5. Recursos vinculados a projetos

2018 2017

Caixa 5 4

Bancos - 154

Aplicações financeiras 24.831 21.446

24.836 21.604

Composição por projeto

2018 2017

Contrato de Gestão - Subv.
MC TIC

19.386 15.680

Convênio Moore 4.393 5.152

Convênio BNDES 971 617

Convênio WCS 74 129

Convênio FINEP 12 -

Convênio F. Boticário - 26

24.836 21.604

Os recursos financeiros vinculados têm seu uso restrito à aplicação em projetos a que se
destinam, conforme disposições contratuais.

Tanto no caso de recursos próprios quanto para os vinculados a projetos, os investimentos
financeiros referem-se substancialmente a Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e
fundos de renda fixa, remunerados a taxas médias de, aproximadamente, 0,38% ao mês.

A Administração do Instituto adota política conservadora de gerenciamento de caixa,
aplicando os recursos disponíveis em fundos de investimento financeiro indexados na
poupança e CDB com resgate de curto prazo. As receitas provenientes dessas aplicações
financeiras são reinvestidas nos próprios projetos.

6. Créditos a receber

2018 2017

Adiantamentos a fornecedor 493 171

Adiantamentos a funcionários 56 69

Recursos de clientes 17 20

Créditos tributários 5 1

Seguros a apropriar 4 18

Adiantamentos de viagens - 13

575 292

7. Imobilizado
2018 2017

Bens próprios 2.623 2.349
Bens com restrição de uso 19.272 19.282

21.895 21.631

Saldo em 31.12.2017 Adiç Baixa Transf Saldo em
31.12.2018

Custo

Terrenos 10 - - - 10

Ed i f i c a ç õ e s 10.661 276 (3) 107 11.041

Instalações 591 2 - - 593

Máq, Apar. e
Eq u i p a m

4.526 154 (397) 6 4.289

Equip. de
Informática

1.943 292 (103) - 2.132

Veículos 669 25 - 193 887

Moveis e
utensílios

1.391 27 (24) - 1.394

Biblioteca 55 - - - 55

Benfeitorias 1.457 38 - - 1.495

Imobil. em
andamento

328 - (22) (306) -

21.631 814 -549 - 21.896

Depreciação Acumulada

Ed i f i c a ç õ e s (2.312) (196) 2 - (2.506)

Instalações (283) (19) - - (302)

Máquinas,
aparelhos e
equipamentos

(2.626) (298) 354 - (2.570)

Equipamentos de
informática

(1.775) (126) 103 - (1.797)

Veículos (369) (28) - - (397)

Moveis e
utensílios

(715) (104) 22 - (797)

Benfeitorias (1.485) (16) 40 - (1.461)

(9.565) (787) 521 - (9.831)

Imobilizado
Líquido

12.066 27 (28) - 12.065

Saldo em 31.12.2016 Adiç Baix Transf Saldo em
31.12.2017

Custo

Terrenos 10 - - - 10

Ed i f i c a ç õ e s 10.661 - - - 10.661

Instalações 536 - - 55 591

Maquinas, Apar.
e Equipamen

4.292 284 (104) 54 4.526

Equipam de
informática

1.989 77 (123) - 1.943

Veículos 676 - (7) - 669

Moveis e
utensílios

1.418 18 (45) - 1.391

Biblioteca 55 - - - 55

Benfeitorias 1.457 - - - 1.457

Imob andamento 287 186 (38) (107) 328

21.381 565 (317) 2 21.631

Depreciação Acumulada

Ed i f i c a ç õ e s (2.121) (191) - - (2.312)

Instalações (267) (16) - - (283)

Maq. Apar. e
Eq u i p a m e n t o s

(2.411) (297) 82 - (2.626)

Equipamento de
informática

(1.687) (208) 120 - (1.775)

Veículos (354) (22) 7 - (369)
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